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APRESENTAÇÃO

O objetivo desta publicação é apresentar diretrizes programáticas para a organi-
zação dos serviços visando à oferta e seguimento da profilaxia pré-exposição sexual 
ao HIV (PrEP). É destinada a profissionais, gerentes e gestores dos serviços de saúde 
do SUS que ofereçam a profilaxia como uma das alternativas de prevenção combi-
nada para o HIV. 

Desde 2012, a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2012) recomenda a 
oferta da PrEP oral para pessoas em risco substancial de infecção pelo HIV, como 
parte de uma abordagem global de prevenção que combina o uso de diversos 
métodos preventivos. 

O governo brasileiro inicia a oferta de PrEP em 2017, com a incorpora-
ção dessa nova tecnologia ao SUS e com a publicação do Protocolo Clínico e 
Diretrizes Terapêuticas para a Profilaxia Pré-Exposição de risco à infecção pelo HIV 
(PCDT-PrEP). 

A presente publicação vem complementar as orientações clínicas já descritas 
no PCDT-PrEP e se utiliza das experiências acumuladas no âmbito dos projetos 
demonstrativos realizados no Brasil, em especial o Guia para a Oferta de PrEP 
em serviços públicos de saúde, desenvolvido por meio do Projeto Combina. Sua 
estrutura segue a lógica dos distintos momentos envolvidos no uso da PrEP: iden-
tificação do(a) candidato(a), indicação da profilaxia e seguimento clínico. Para cada 
momento, são apresentadas evidências e parâmetros sugeridos para a prática 
profissional.
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O primeiro capítulo reitera os critérios de indicação da PrEP e os procedi-
mentos a serem adotados para apoiar o(a) usuário(a) a escolher o método mais 
apropriado às suas necessidades e contexto. Está fundamentado na premissa de 
que a PrEP trará maior benefício às pessoas cujas práticas envolvam risco substan-
cial de infecção por HIV, caso em que o melhor método (ou métodos) será aquele 
que o indivíduo escolher e tiver condições objetivas de utilizá-lo de forma regular 
pelo período necessário.

Em seguida, no Capítulo 2, discorre-se brevemente sobre os aspectos e pro-
cedimentos biomédicos que deverão ser considerados para a prescrição da PrEP. 
As informações clínicas e laboratoriais detalhadas devem ser buscadas no PCDT-
PrEP, disponível em: <http://www.aids.gov.br/pcdt>.

O terceiro capítulo está voltado para o seguimento clínico após a prescrição 
da profilaxia, descrevendo as etapas e fluxos de atendimento. A promoção da 
adesão, a dispensação do medicamento ao longo do tempo e os possíveis motivos 
de interrupção da PrEP também são detalhados. O capítulo é composto, ainda, por 
observações sobre como abordar questões do uso cotidiano da PrEP, a exemplo do 
tempo necessário após o início da terapia para se alcançar a proteção adequada 
contra a infecção pelo HIV, ou outras dúvidas que os usuários possam ter. Em 
síntese, no Capítulo 3 são explorados aspectos que garantam o uso seguro da pro-
filaxia, aumentando a convicção de que ela trará, de fato, os melhores benefícios 
aos(às)  usuários(as). 

O Capítulo 4 destaca alguns aspectos necessários à organização dos serviços 
que atendem usuários(as) de PrEP, indicando princípios do cuidado, tais como 
a redução de barreiras de acesso e o atendimento singular, além de descrever 
possíveis atuações dos distintos profissionais envolvidos no atendimento em PrEP.

Encerrando, o Capítulo 5 apresenta os instrumentos de coleta de dados para 
o acompanhamento clínico do(a) usuário(a) e monitoramento da implementação da 
profilaxia enquanto política pública no país. O registro do atendimento relacionado 



DIRETRIZES PARA A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE QUE OFERTAM A  
PROFILAXIA PRÉ-EXPOSIÇÃO SEXUAL AO HIV (PrEP) NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

9

à PrEP deve incluir os profissionais envolvidos no seguimento da profilaxia e será 
fundamental para a avaliação da implementação dessa nova tecnologia no SUS.

Com esta publicação, o DIAHV espera informar e auxiliar todos os profissionais 
de saúde envolvidos na oferta da PrEP durante as rotinas preventivas e de cuidado. 
Caberá a esses profissionais compreender que a PrEP é uma estratégia de pre-
venção ao HIV eficaz e segura, já reconhecida e recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde, podendo, em alguns contextos, constituir a melhor ferramenta 
disponível para que um indivíduo se mantenha livre do HIV. Dessa maneira, o pro-
fissional deve atuar como um facilitador que promova o acesso à PrEP àqueles 
que mais precisam.

Finalmente, espera-se que a efetivação deste documento contribua para o 
controle de novas infecções pelo HIV e beneficie pessoas com maior vulnerabi-
lidade para o HIV, permitindo-lhes estar mais seguras em suas práticas sexuais, 
plenas no exercício de sua sexualidade e de seu direito à saúde. 
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IDENTIFICANDO  
CANDIDATOS AO  
USO DA PrEP

1.1 Avaliação de vulnerabilidade e 
exposições de maior risco para o HIV

A profilaxia pré-exposição ao HIV (PrEP) consiste na utilização de antirre-
trovirais por pessoas que não estão infectadas pelo HIV, mas que se encontram 
altamente vulneráveis ao vírus por manterem, com relativa frequência, relações 
sexuais desprotegidas, que implicam um risco substancial de infecção. Nessa cir-
cunstância, dependendo das necessidades e do contexto de cada indivíduo, a 
PrEP pode oferecer importantes vantagens em comparação com outros métodos 
e estratégias preventivas.

Uma pessoa que opta por iniciar a PrEP consegue, de maneira bastante 
eficaz, proteger-se da infecção pelo HIV sem que suas parcerias precisem neces-
sariamente concordar com a decisão sobre o uso desse método preventivo ou 
mesmo participar da rotina a ele relacionada. O uso da PrEP pode ser planejado 
antecedendo as práticas sexuais, e sua adoção depende, em grande proporção, 
do(a) usuário(a). Isso pode aumentar, por exemplo, o grau de proteção do indi-
víduo em situações em que é dificultada ou indesejada a negociação de outros 
métodos preventivos, ou quando a prática sexual é antecedida pelo uso de álcool 
e outras drogas; ou é realizada em locais públicos; ou se dá em contextos de forte 

1
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preconceito e estigma. Ademais, há uma parcela de pessoas que não se adaptam 
aos métodos preventivos clássicos, não conseguindo ou não desejando usá-los em 
todas as relações sexuais, notadamente o preservativo. Outras pessoas não têm 
completa autonomia para escolher e garantir o uso regular do preservativo, como 
as que têm relações em situações/contextos de violência e trabalhadores(as) do 
sexo, que relatam repetidamente o rompimento do preservativo ou a retirada deste 
pelo(a) cliente. Não se podem descartar, também, benefícios para pessoas que 
preferem aumentar o grau de proteção nas relações com maior chance de infec-
ção, conjugando diferentes métodos preventivos. Esses casos englobam pessoas 
que utilizam preservativos, mas não o fazem de forma regular, ou que possuem 
parcerias com risco substancial de infecção pelo HIV, ou, ainda, que têm parcerias 
sorodiferentes com carga viral desconhecida. 

Se os benefícios são claros em dadas situações, em outras isso não é tão 
evidente. Do ponto de vista da saúde pública, não há benefícios comprovados 
quando a PrEP é utilizada por pessoas que não mantêm relações com maior 
risco de infecção. Nesses casos, a PrEP pode ser um gasto desnecessário de 
recursos públicos e trazer prejuízos ao indivíduo. Pessoas sem risco frequente, 
por exemplo, podem ter menor motivação para o uso cotidiano da profilaxia e 
para lidar com eventos adversos, diminuindo o grau de adesão e de proteção 
obtido com a PrEP. Para esses indivíduos, outros métodos preventivos podem ser 
mais apropriados, quando utilizados em circunstâncias e contextos adequados. É 
o caso da profilaxia pós-exposição sexual (PEP) para indivíduos que se expõem 
eventualmente a maior risco (até duas PEP ao ano) e consigam acessá-la opor-
tunamente. Além disso, para relações com parcerias ocasionais esporádicas, 
o preservativo pode ser mais adequado, se o indivíduo tiver boa aceitação em 
relação a esse método. Questões como essas devem também ser abordadas no 
aconselhamento a indivíduos que já fazem uso regular do preservativo e desejem 
iniciar o uso da PrEP.
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1.1.1 Elementos para avaliação de exposições  
de risco

A avaliação de exposições ao HIV deve sempre ser individual e será tanto 
mais precisa e útil quanto mais se considerarem os seguintes critérios, de forma 
articulada:

Práticas sexuais

As práticas sexuais de maior risco consistem na penetração anal e vaginal 
sem uso de preservativo, com maior chance de infecção para quem é penetrado(a), 
embora o risco também seja significativo para quem penetra. A ejaculação no ânus 
e na vagina aumenta a exposição, assim como práticas em que ocorre também 
a penetração com punho ou objetos que produzam fissuras. O sexo oral costuma 
oferecer baixo risco, podendo tornar-se mais arriscado quando há ejaculação na 
boca e ocorrência de feridas ou sangramento. 

O Quadro 1, a seguir, indica a probabilidade estimada, segundo estudos, de se 
infectar pelo HIV a partir de uma fonte HIV positiva, com carga viral detectável, por 
meio de transfusão sanguínea, práticas sexuais e compartilhamento de seringas.
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Quadro 1 – Tipos de exposição ao HIV e probabilidade de infecção

EXPOSIÇÃO PROBABILIDADE DE INFECÇÃO

Transfusão de sangue 9.250/10 mil

Sexo anal receptivo (ser penetrado(a) no ânus) 138/10 mil

Compartilhar seringa no uso de droga injetável 63/10mil

Perfuração (picada de agulha) 23/10 mil

Sexo anal insertivo (penetrar o ânus) 11/10 mil

Sexo vaginal receptivo (ser penetrada na vagina) 8/10 mil

Sexo vaginal insertivo (penetrar a vagina) 4/10 mil

Sexo oral receptivo (‘receber’ sexo oral) Baixa

Sexo oral insertivo (‘fazer’ sexo oral em alguém) Baixa

Fonte: Adaptado de (PATEL et al., 2014).

Algumas formas de transmissão, como o sexo oral sem ejaculação, são biologica-
mente possíveis; porém, o risco é tão baixo que se torna difícil atribuir uma proporção de 
chance precisa a essa prática. Mesmo nessas situações, as chances podem aumentar, 
a depender do número de exposições ao longo do tempo. Em outras palavras, pode 
haver uma chance relativamente pequena de adquirir o HIV em uma prática isolada, 
mas, se esta for repetida muitas vezes, a probabilidade geral de se infectar é maior. 

Portanto, é extremamente importante o profissional de saúde estabelecer um 
diálogo com o(a) usuário(a) a fim de conhecer o tipo e a frequência da sua 
exposição, bem como discutir e orientá-lo(a)  sobre as diferenças de risco em 
cada exposição, para que ele(a) possa optar por diferentes práticas e métodos 
preventivos, a depender do contexto e de seus desejos.

Populações de maior prevalência

Alguns grupos populacionais são desproporcionalmente atingidos pela epi-
demia, quando comparados à população geral brasileira. É o caso de homens 
que fazem sexo com outros homens (HSH), trabalhadores(as) do sexo, pessoas 
trans (transexuais e travestis), pessoas que usam drogas e pessoas privadas de 
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liberdade. Assim, uma atenção reforçada deve ser dirigida a esses grupos, que são 
considerados populações-chave para a resposta brasileira ao HIV.

Porém, o simples pertencimento a um desses grupos não é suficiente para 
caracterizar uma maior exposição ao vírus. Portanto, recomenda-se que a avaliação 
seja individualizada, de forma a atentar para as práticas sexuais, a configuração 
das parcerias e os contextos das relações.

Parcerias sexuais

As relações com parcerias eventuais podem indicar situações de maior expo-
sição ao HIV, sobretudo considerando a quantidade e a diversidade de parcerias, 
bem como os locais e condições em que se dá a prática sexual. 

Por outro lado, parte significativa da transmissão do HIV ocorre entre parcerias 
estáveis, muitas das quais com pares que desconhecem seu status sorológico ou 
que têm carga viral detectável. Os aspectos que determinam a exposição ao HIV nas 
relações com parcerias estáveis exigem uma abordagem atenta e delicada por parte 
do profissional da saúde e são fundamentais na avaliação do risco para indivíduos.

A recorrência de práticas sexuais penetrativas desprotegidas 
com parcerias eventuais implica exposição constante e, portanto, 
configura uma indicação para uso de PrEP. Deve-se, ainda, 
considerar o pertencimento dessas parcerias a grupos com maior 
prevalência do HIV e a frequência do uso de métodos preventivos.

Contextos de vulnerabilidade

Alguns elementos contextuais, tais como o uso de álcool e outras drogas, antes ou 
durante o sexo, costumam dificultar a adoção de estratégias preventivas no momento 
da prática sexual e estão associados ao aumento do risco de infecção por HIV. 
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O mesmo incide em situações em que as relações sexuais ocorrem em con-
dições de disparidade de poder de negociação, ou ainda sob violência ou qualquer 
tipo de coerção física ou psicológica, em contexto de marginalização ou que ense-
jem situações de preconceito e estigma. 

Contextos mais específicos, como o de comercialização do sexo, devem ser 
investigados em suas diversas variáveis, lembrando que há pessoas que fazem 
sexo transacional (em troca de presentes, favores, drogas, serviços ou dinheiro) de 
forma não regular ou sem identificar suas práticas como prostituição.  

Histórico de episódios de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST)

A ocorrência de outras IST (como sífilis, gonorreia, infecção por clamídia ou 
hepatites virais) aponta um alto risco de infecção pelo HIV; logo, pode ser um 
importante indício para a necessidade de uma proteção continuada, como a ofe-
recida pela PrEP. 

Recomenda-se que pessoas com episódios recorrentes de IST, em articulação 
com a avaliação sobre suas práticas de maior exposição ao HIV, sejam conside-
radas como candidatas à PrEP. Nesse caso, é importante reforçar que a PrEP não 
previne outras infecções de transmissão sexual, mas somente o HIV.

Uso repetitivo de PEP

A busca repetida pela profilaxia pós-exposição (PEP) (mais de duas vezes ao ano) 
indica a recorrência de exposição sexual com risco de infecção por HIV. Especialmente 
quando cumpridas as orientações de uso dos medicamentos e de seguimento clínico, 
a busca frequente por PEP pode expressar também a preferência por uma estratégia 
medicamentosa de prevenção, tal como a PrEP. Para indivíduos em uso recorrente de 
PEP, deve-se avaliar a possível adequação do(a) usuário(a) à PrEP.
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1.1.2 Critérios para indicação de PrEP

Tendo por referência a combinação dos elementos listados anteriormente para 
avaliação de exposições ao risco de se infectar pelo HIV, o PCDT-PrEP estabelece os 
seguintes critérios para indicação de PrEP:

Quadro 2 – Segmentos populacionais e critérios de indicação de PrEP

SEGMENTOS 
POPULACIONAIS DEFINIÇÃO CRITÉRIO DE INDICAÇÃO DE 

PREP

Gays e outros homens que 
fazem sexo com homens 
(HSH)

Homens que se relacionam 
sexualmente e/ou afetivamente com 
outros homens

Relação sexual anal (receptiva 
ou insertiva) ou vaginal, sem uso 
de preservativo, nos últimos seis 
meses

E/OU

Episódios recorrentes de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST)

E/OU

Uso repetido de Profilaxia Pós-
Exposição (PEP) 

Pessoas trans

Pessoas que expressam um gênero 
diferente do sexo de nascimento. 
Nessa definição se incluem: 
homens e mulheres transexuais, 
transgêneros, travestis e outras 
pessoas com gêneros não binários

Trabalhadores(as) do sexo

Mulheres, homens e pessoas trans 
que recebem dinheiro ou benefícios 
em troca de serviços sexuais, 
regular ou ocasionalmente

Parcerias sorodiferentes
Parceria sexual na qual uma das 
pessoas é infectada pelo HIV e a 
outra não

Relação sexual anal ou vaginal com 
uma pessoa infectada pelo HIV sem 
uso de preservativo

Fonte: (BRASIL, 2017).

A elegibilidade para o uso de PrEP, portanto, está condicionada a esse conjunto 
de fatores, não sendo necessária a presença de todos eles, mas de características 
suficientes que mostrem a presença de um risco substancial de infecção, o qual 
inclui necessariamente práticas sexuais anais ou vaginais insertivas ou receptivas 
sem o uso regular de outros métodos preventivos. Esses critérios devem ser ava-
liados tendo como referência o período dos últimos seis meses. 

As situações de potencial exposição ao HIV podem ser transitórias ao longo 
da vida. Recomenda-se que, após o início da PrEP, avaliações do risco sejam feitas 
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periodicamente, discutindo-se com o(a)usuário(a) a pertinência de manter ou não 
a prescrição da profilaxia. Deve-se ter em conta, nessas situações, a autonomia do 
indivíduo em decidir pela continuidade da profilaxia e as condições objetivas para 
a adoção de outros métodos e estratégias preventivas.

Finalmente, para cumprir o princípio da equidade, é importante garantir que a 
PrEP esteja disponível para aqueles indivíduos com risco significativo de infecção 
pelo HIV, com especial atenção às pessoas com dificuldade de acesso aos serviços, 
de menor nível socioeconômico e mais vulneráveis ao preconceito e estigma, tais 
como pessoas trans, jovens e negros pertencentes aos grupos priorizados para a 
PrEP no Brasil.

Casais sorodiferentes e o uso combinado  
de métodos preventivos 

Os casais sorodiferentes constituem um grupo que merece especial atenção 
quando se trata de prevenção. Isso porque diversas estratégias já conhecidas e efi-
cazes podem ser utilizadas para o controle da transmissão do HIV nessa situação. 

Em 2011, foram publicados os primeiros relatos do ensaio clínico randomi-
zado HPTN 052 (COHEN et al., 2011) que mostrou que o uso adequado da TARV 
reduz o risco da transmissão sexual do HIV entre casais sorodiferentes. Os achados 
do HPTN 052 foram estendidos (COHEN et al., 2011) e dados semelhantes emer-
giram do estudo TEMPRANO (TEMPRANO GROUP, 2015). 

Com base nesses e em outros dados, o Unaids, em 2014, e a OMS, em 2015, 
lançaram políticas ambiciosas para diagnosticar e tratar todas as pessoas com 
infecção pelo HIV no mundo, a fim de que os indivíduos em tratamento antirretro-
viral atingissem cargas virais indetectáveis e que essa medida, além de resultar na 
melhoria da qualidade de vida das pessoas, também impactasse na transmissão 
do HIV, servindo como forma de prevenção.
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Assim, uma pessoa com HIV, sem nenhuma outra IST, seguindo o tratamento 
antirretroviral (TARV) corretamente e com carga viral suprimida, tem poucas chan-
ces de transmitir o HIV pela via sexual. O uso do preservativo continua sendo 
recomendado como forma de cuidado adicional para evitar que essa pessoa se 
reinfecte pelo HIV e para prevenir outras IST. 

A política brasileira de enfrentamento ao HIV/aids reconhece que nenhuma 
intervenção de prevenção isolada é suficiente para reduzir novas infecções e que 
diferentes fatores de risco de exposição, transmissão e infecção operam, de forma 
dinâmica, em diferentes condições sociais, econômicas, culturais e políticas. 

Como o próprio nome diz, a “prevenção combinada” sugere o uso “combi-
nado” de métodos preventivos, de acordo com as possibilidades e escolhas de 
cada indivíduo, sem excluir ou substituir um por outro e considerando as mudanças 
que ocorrem ao longo da vida.

Assim, entende-se que a PrEP pode ser utilizada como forma adicional de 
prevenção pelas pessoas HIV negativas que tenham parceiros(as) sexuais soro-
diferentes, em casos de relatos frequentes de sexo sem uso de preservativo, de 
dificuldade em manter a supressão viral, de múltiplas parcerias e/ou para o pla-
nejamento reprodutivo. Adicionalmente, promove-se também a autonomia das 
pessoas HIV negativas em relação ao autocuidado.

Aos casais sorodiferentes que desejem ter filhos, a PrEP é mais uma opção 
para o planejamento reprodutivo, cabendo às equipes de saúde oferecer o suporte 
necessário e oferecer subsídios e informações para que a concepção, a gestação e 
o parto ocorram de forma segura. Se, por um lado, o(a) parceiro(a) soronegativo(a) 
pode usar PrEP, por outro, a pessoa soropositiva deve estar em uso de TARV, com 
boa adesão ao tratamento, carga viral sanguínea abaixo dos limites de detecção 
e ausência de infecções do trato genital, doenças oportunistas ativas e manifesta-
ções clínicas associadas à infecção pelo HIV, além de estabilidade nos parâmetros 
imunológicos. 
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Vale destacar que nem sempre o desejo reprodutivo é explicitado pelo(a) 
usuário(a), devido ao medo de discriminação ou reprovação. O profissional deve 
ter a iniciativa de abordar o assunto e estar atento às manifestações indiretas do(a) 
usuário(a) como, por exemplo, a informação sobre o não uso do preservativo.

Finalmente, estudos (MOFENSON et al., 2017) demonstram que mulheres 
HIV negativas que vivenciem frequentes situações de potencial exposição ao HIV 
ou que tenham parcerias sabidamente sorodiferentes e que queiram engravidar, 
podem se beneficiar do uso de PrEP de forma segura ao longo da gravidez e da 
amamentação, para protegerem a si e ao bebê, conforme será abordado no item 
3.2 desta publicação.

1.2 Escolha do método preventivo

1.2.1 Autonomia do indivíduo e o papel do 
profissional de saúde

Do ponto de vista da efetividade, não é possível determinar, a priori, a existên-
cia de um melhor método preventivo para cada indivíduo, pois todos os recursos 
definidos e comprovados como métodos preventivos podem oferecer um elevado 
grau de proteção se utilizados corretamente, nas situações apropriadas e, espe-
cialmente, de forma regular enquanto houver necessidade. 

A abertura do profissional em adotar uma postura de escuta e reconhecer a 
autonomia dos(as) usuários(as) na escolha dos métodos e estratégias preventivas é 
condição fundamental para compreender suas experiências, hábitos, expectativas e 
receios, bem como o conhecimento específico que cada indivíduo tem a respeito da 
prevenção ou da PrEP.
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É possível afirmar que o melhor método preventivo é aquele que 
o indivíduo escolhe, com base em informações adequadas, como 
o mais apropriado para as suas necessidades e o utiliza de forma 
correta e constante.

Para apoiar o diálogo do profissional nos processos de escolha do(s) método(s) 
pelos(as) usuários(as), estão sintetizados no Quadro 3, adiante, os métodos pre-
ventivos existentes, o grau de proteção oferecido por cada um e as vantagens e 
desvantagens de seu uso.

A escolha do melhor método preventivo coloca para o serviço de 
saúde três questões essenciais: 

>   A centralidade das ações preventivas em torno das 
necessidades e preferências do indivíduo, devendo-se apoiá-lo, 
sem prévio juízo, na escolha do “melhor método para ele(a)”.

>   A necessidade de oferecer informações oportunas e precisas 
sobre cada método, com ênfase nas formas de uso e nos limites 
e potencialidade de proteção de cada um.

>   A oferta igualitária e não hierarquizada de todos os métodos 
preventivos existentes, desde que comprovadamente efetivos.

Especificamente sobre a PrEP, o conhecimento prévio do(a) usuário(a) é o 
primeiro passo para sua adesão à estratégia. Estudos apontam que pessoas com 
interesse e conhecimento em relação ao funcionamento e à eficácia da PrEP 
tendem a aceitar e iniciar a estratégia mais facilmente quando esta é oferecida. 
Portanto, para aqueles(as) usuários(as) com práticas sexuais de risco substancial, 
que não possuam conhecimento prévio ou não tenham vindo buscar PrEP espon-
taneamente, sugere-se maior atenção no momento do aconselhamento para que 
ele ou ela possam conhecer o novo método de prevenção e, se for o caso, optar 
por essa estratégia, garantindo-se assim a efetividade da indicação.
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Quadro 3 - Métodos preventivos existentes e evidências do grau de proteção      

MÉTODO USO PROTEÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

Práticas não penetrativas

Refere-se ao manejo das 
práticas sexuais de forma 
a evitar as práticas de 
penetração, especialmente 
anal e vaginal, em situações 
que ensejam maior risco de 
infecção. Também conhecido 
entre homos-sexuais como 
“gouinage”, o termo francês 
originalmente se referia 
a mulheres lésbicas, mas 
atualmente é aplicado para 
descrever práticas sexuais de 
homens que se relacionam 
com outros homens, mas não 
gostam de penetração anal ou 
optam por outras práticas

O método evita a ocorrência 
de exposição e, em tese, é 
completamente seguro

Dispensa insumos preventivos, 
sendo, portanto, acessível a 
todas as pessoas e em todas as 
ocasiões

O risco de transmissão é baixo 
ou inexistente, a depender da 
não realização de nenhum tipo 
de prática penetrativa

Constituem práticas preventivas 
desenvolvidas no âmbito 
comunitário, com alto grau de 
aceitação e uso em contextos 
específi cos (DUBOIS-ARBERET 
et al., 2012)

É uma forma de se relacionar 
sexualmente que pode não 
satisfazer algumas pessoas, 
especialmente aquelas 
centradas no intercurso anal 
ou vaginal

Continua
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MÉTODO USO PROTEÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

Práticas soroadaptativas

Uso do teste anti-HIV para 
embasar acordos sexuais: 
seleção de parceiro e definição 
da prática sexual (McCONNELL 
et al., 2010)

53% para o HIV nas relações 
homossexuais, quando 
comparado à adoção de 
nenhum método preventivo 
(KENNEDY et al., 2013)

14% para IST nas relações 
homossexuais, quando 
comparado à adoção de 
nenhum método preventivo 
(KENNEDY et al., 2013)

Pode aumentar a segurança em 
situações em que é impossível 
o uso de outros métodos 
preventivos ou se opta por não 
usá-los

Pessoas que sabem estar 
infectadas pelo HIV tornam-
se significativamente mais 
propensas a tomar medidas 
para proteger os seus parceiros 
do que quando não estavam 
cientes de sua sorologia 
(HIGGINS et al., 1991, HAYS et 
al., 1997)

Comparado ao uso do 
preservativo, aumenta o risco 
em 79% para o HIV e 61% para 
as IST (KENNEDY et al., 2013)

É dependente das condições 
para a revelação do diagnóstico 
pela parceria. Ex.: contexto 
de maior discriminação inibe 
a revelação do diagnóstico 
(KENNEDY et al., 2013, EATON 
et al., 2009, O’CONNELL et al., 
2015)

Em contexto de maior incidência 
do HIV, pode haver número 
elevado de pessoas que não 
sabem estar com uma infecção 
recente (KENNEDY et al., 2013, 
EATON et al., 2009, O’CONNELL 
et al., 2015)

Contexto de baixa adesão 
ao ARV ou ao seguimento 
clínico pode limitar o uso de 
informação sobre carga viral 
(KENNEDY et al., 2013, EATON 
et al., 2009, O’CONNELL et al., 
2015)

Nas relações estáveis, precisa 
estar associado a outros acordos 
confiáveis para a realização de 
práticas sexuais fora da relação

Continua

Continuação
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MÉTODO USO PROTEÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

Preservativo masculino
Uso de preservativo masculino 
em todas as relações (HOLMES 
et al., 2004)

80% para o HIV nas relações 
vaginais 

64% para o HIV nas relações 
anais homossexuais

64% para algumas IST 
(clamídia, gonorreia e sífilis)

42% nas relações anais 
homossexuais (gonorreia, 
clamídia e sífilis) (WHO, 2011);

Uso de lubrificante reduz 
chance de falha (DEZZUTTI 
et al., 2012, GORBACH et al., 
2012)

Aceitabilidade, acesso gratuito 
ou baixo custo e menor número 
de efeitos adversos

Não reduz risco quando 
usado “algumas vezes” para 
homossexuais (SMITH et al., 
2015)

Dificuldade de uso em todas as 
relações sexuais ao longo do 
tempo (HEARST; CHEN, 2004)

Inadequação de uso do produto: 
utilização apenas no momento 
da ejaculação (20%-60%); 
rompimentos e vazamentos 
(25%-40%), inadequação de 
tamanho (45%; aumenta em 
até 3x o risco de rompimento e 
deslizamento (CROSBY, 2013, 
SANDERS et al., 2012)

Preservativo feminino
Uso de preservativo feminino 
em todas as relações

Não foram encontrados estudos 
de eficácia ou efetividade, mas 
os estudos existentes indicam 
que pode alcançar a mesma 
taxa de proteção do preservativo 
masculino (GALLO et al., 2012, 
DOWDY et al., 2006)

Específico para mulheres, 
permite-lhes maior autonomia 
(aumenta poder de negociação 
da proteção)

Amplia práticas seguras, quando 
disponível em contextos de maior 
risco, e diminui a incidência de 
IST (FONTANET et al., 1998)

Sem diferença estatística 
de resíduo de esperma na 
vagina quando comparado ao 
preservativo masculino (DOWDY 
et al., 2006)

Baixa disponibilidade; baixo uso 
(~1%); ocorrência de falhas 
entre 2,5%-25%; aceitabilidade 
reduzida por aparência, 
tamanho e dificuldade de 
inserção na vagina (o uso e 
aconselhamento reverte essa 
percepção negativa); alto custo 
(BEKSINSKA et al., 2013, 
GOLLUB, 2000, VIJAYAKUMAR 
et al., 2006)

Continua

Continuação
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MÉTODO USO PROTEÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

Tratamento para todos 
(Tratamento como Prevenção)

Uso de ARV por pessoas 
infectadas por HIV, 
independentemente do CD4 
e com carga viral indetectável 
(COHEN et al., 2011)

96% nas relações com pares 
sorodiferentes

Está associado a benefícios 
para pessoas infectadas, devido 
ao tratamento precoce da 
infecção

Alta motivação de uso (deixar de 
transmitir o vírus)

Gera maior impacto no controle 
da epidemia, motivando a tese 
de eliminação do HIV (CREMIN 
et al., 2013)

Elevadas taxas de não adesão 
(GARDNER et al., 2011)

Pessoas infectadas podem 
não querer iniciar o tratamento 
(conforto com outros métodos 
preventivos, receio de efeitos 
adversos, criminalização da 
transmissão) (CHARURAT et al., 
2015)

Profissionais da saúde não 
acreditam na efetividade do 
método (EVANS et al., 2015)

PrEP (Profilaxia Pré-Exposição)

Uso diário de TDF ou TDF/FTC

Uso antes e após as relações 
sexuais (sob demanda)

Em ensaios clínicos, a proteção 
global foi de 51% (OKWUNDU 
et al., 2012

Em estudos abertos pós-ensaios 
clínicos, o grau de proteção foi 
de 86% (McCORMACK et al., 
2016)

Não há infecções relatadas 
para uso igual ou superior a 
4 dias por semana (GRANT et 
al., 2014)

Pessoas com maior risco de 
exposição, que conhecem a 
PrEP e optam por esse método 
podem ter motivação adicional 
para a adesão (GRANT et al., 
2014)

Alta aceitação naqueles que 
já utilizaram (65%) e baixa na 
população geral (incertezas 
sobre o método, receio de 
efeitos adversos e baixa 
percepção do risco para o HIV) 
(GRANT et al., 2014, HOLT et 
al., 2014)

Não adesão não esteve 
associada ao uso de álcool e 
droga (GRANT et al., 2014)

Dois estudos em mulheres 
foram interrompidos por não 
mostrarem proteção (baixa 
adesão, menor proteção nas 
relações vaginais, maior número 
de processos inflamatórios na 
vagina) (VAN DAMME et al., 
2012, MARRAZZO et al., 2013)

Intercalação de períodos de uso 
intenso e não uso (decisão do 
indivíduo, eventos adversos e 
comorbidades), com infecções 
ocorrendo nessa fase (GRANT et 
al., 2014)

Custos elevados limitam o 
acesso e a disponibilização nos 
sistemas de saúde (JUUSOLA et 
al., 2012)

Continua

Continuação
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MÉTODO USO PROTEÇÃO VANTAGENS DESVANTAGENS

PEP (Profilaxia Pós-Exposição)

Uso de ARV por 28 dias pós-
exposição com parceiros 
infectados e carga viral 
detectável ou com sorologia 
desconhecida

89%, considerando 
experimentos em não humanos 
(IRVINE et al., 2015)

Último recurso preventivo para 
pessoas não infectadas pelo 
HIV com relações com potencial 
exposição 

Usado como complemento e 
não substituição de métodos 
(KORNER et al., 2006)

Conhecimento é baixo, 
mesmo entre profissionais de 
saúde e população com risco 
substancial de infecção pelo 
HIV (RODRÍGUEZ et al., 2013; 
FERNÁNDEZ-BALBUENA et al., 
2013)

Uso é baixo, mesmo entre 
aqueles que conhecem ou 
possuem o medicamento para 
início da profilaxia (SCHECHTER 
et al., 2004)

Impacto na epidemia é reduzido 
(uso é mais frequente por 
pessoas não expostas ao HIV) 
(POYNTEN et al., 2007)

Altas taxas de não adesão 
(~31%) (OLDENBURG et al., 
2014)

Aconselhamento não aumentou 
a adesão (OLDENBURG et al., 
2014)

Fonte: DIAHV/SVS/MS.

Conclusão
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1.2.2 Avaliação da intenção e das condições de 
uso da PrEP

As principais motivações relatadas para o uso da PrEP consistem na percep-
ção do próprio risco por parte do indivíduo e o reconhecimento de uma possibilidade 
de proteção contra a infecção pelo HIV que lhe seja factível. A diminuição de sen-
sações de ansiedade e medo relacionadas à possibilidade de se infectar pelo HIV 
em cada encontro sexual também é descrita como motivação para procurar a PrEP 
(WADE et al., 2014). 

Por outro lado, a preocupação com os efeitos colaterais, o estigma associado 
ao uso de medicamentos para tratar infecção por HIV, o receio/constrangimento de 
discutir práticas sexuais de risco com um profissional de saúde e o uso abusivo de 
álcool e outras drogas são relatados como potenciais dificultadores do uso regular 
da PrEP (WADE et al., 2014). 

O profissional deve conhecer tanto os aspectos que motivam o 
indivíduo a buscar PrEP como aqueles que podem dificultar o uso 
diário do medicamento.

É importante ressaltar que o estigma vinculado à PrEP – relativo principal-
mente ao uso de medicamentos para tratar a infecção por HIV e/ou às noções de 
“promiscuidade” ou de “irresponsabilidade no sexo sem camisinha” – reproduz em 
grande medida as expressões do estigma da aids, sendo necessário enfrentá-lo 
também no cotidiano dos serviços.

O uso correto da PrEP, além de exigir do usuário a tomada de medicação diária, 
também demanda idas frequentes ao serviço de saúde e realização de exames perió-
dicos, tais como o teste de HIV, em todas as consultas. Sendo assim, um indivíduo 
que faz uso de PrEP é alguém preocupado com sua saúde e com o risco de infecção 
por HIV, que optou por se vincular a um serviço de saúde e receber as orientações e 
ferramentas necessárias para se manter soronegativo, e não alguém “irresponsável”.
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Ademais, as populações mais vulneráveis à infecção pelo HIV são frequen-
temente marginalizadas, sendo comum terem seus direitos básicos restringidos, 
como o acesso à saúde. O papel do profi ssional de saúde no enfrentamento do 
estigma e da discriminação ligados ao HIV e também a práticas sexuais diversas é 
fundamental para auxiliar os indivíduos a escolherem o(s) método(s) de prevenção 
mais adequados a cada contexto.
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AVALIAÇÃO 
CLÍNICA E 
LABORATORIAL 
PARA INDICAÇÃO 
E SEGUIMENTO 
DA PrEP

A avaliação clínica é uma etapa essencial para a prescrição da PrEP. Tem por 
objetivo: assegurar que os(a)s candidatos(as) ao uso da profilaxia não estejam já 
infectados(as) por HIV; diagnosticar e tratar infecções sexualmente transmissíveis; 
estabelecer a conduta para a prescrição da PrEP em indivíduos portadores de hepa-
tite B; avaliar usuários portadores de hepatite C; e manejar a eventual ocorrência de 
eventos adversos.

As recomendações detalhadas sobre a conduta clínica e os exames para 
início e seguimento da PrEP estão descritos no “Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas para Profilaxia Pré-Exposição ao HIV” (PCDT-PrEP), disponível em 
<http://www.aids.gov.br/pcdt>, e não serão tratadas em sua totalidade nesta 
publicação. Destacamos a seguir apenas alguns aspectos principais:

2
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Descartando a presença da infecção por HIV

A presença da infecção por HIV deve ser descartada por meio da realização 
da testagem para o HIV e do exame físico completo – este último, para observar a 
existência de sinais e sintomas sugestivos de infecção aguda por HIV (como febre, 
aumento dos gânglios ou aparecimento de ínguas, dor de garganta e manchas 
vermelhas na pele) – em todas as consultas com o(a) candidato(a) ou usuário(a) 
de PrEP. 

Na presença desses sinais e sintomas, a profilaxia não deve ser prescrita, 
recomendando-se o exame de carga viral do HIV para a elucidação do diagnóstico. 

Em caso de exposições com alta probabilidade de infecção pelo HIV, ocorridas 
há mais de 72 horas e em paciente assintomático, devem-se avaliar os benefícios 
do início imediato da PrEP ou a realização de nova testagem após o período de 
uma eventual janela imunológica.

Uso de PEP em candidatos à PrEP

Indivíduos com potencial exposição ao HIV nas últimas 72 horas são candida-
tos à Profilaxia Pós-Exposição (PEP) antes de iniciar a PrEP. Nesses casos, o início 
da PrEP está indicado para o momento imediatamente subsequente à conclusão 
da PEP (28 dias) e à realização do teste para HIV com resultado negativo.

Sobre as condutas para Profilaxia Pós-Exposição, consultar o “Protocolo Clínico 
e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de risco à infec-
ção pelo HIV” (PCDT-PEP), disponível em: <http://www.aids.gov.br/pcdt>.

Diagnosticando e tratando as IST

O momento da indicação da PrEP é também uma oportunidade de rastreamento 
e tratamento de outras IST. Recomenda-se, assim, a realização de sorologia para 
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sífilis e hepatites B e C e de exame físico para investigar a presença de sinais e 
sintomas sugestivos de demais IST. 

Em estudos demonstrativos, observou-se alta prevalência de clamídia e 
gonorreia em candidatos que procuravam a PrEP (SCOTT; KLAUSNER, 2016). Outro 
estudo indica que a PrEP e exames regulares de IST são boas ferramentas para 
reduzir o risco de HIV para HSH diagnosticados com sífilis (GIROMETTI et al., 2016). 
Assim, recomenda-se a realização de exames laboratoriais para essas infecções, 
sempre que disponíveis. 

O início da PrEP não deve ser postergado à espera da conclusão do trata-
mento das IST. 

O tratamento de IST deve ser realizado segundo o “Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas para Atenção Integral às Pessoas com Infecções Sexualmente 
Transmissíveis” (PCDT-IST), disponível em: <http://www.aids.gov.br/pcdt>.
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SEGUIMENTO 
DOS USUÁRIOS 
DE PrEP

Potenciais candidatos(as) à PrEP podem não utilizar os serviços de saúde de 
forma rotineira. Isso costuma ocorrer por diversos motivos: incompatibilidade de 
horário dos serviços com as atividades cotidianas dos(as) usuários(as); falta de 
hábito de procurar cuidados preventivos; preconceito e estigma, especialmente em 
grupos mais afetados pela epidemia de HIV; inadequação dos serviços e despre-
paro dos profissionais de saúde para atender às suas demandas e necessidades, 
entre outros.

Por isso, a organização do serviço e preparação dos profissionais de saúde, 
com vistas a remover barreiras de acesso ao serviço, é um dos aspectos mais 
importantes para favorecer a busca pela PrEP e a adequada retenção no segui-
mento clínico. Nesse sentido, os próximos tópicos apresentam sugestões visando 
aperfeiçoar o seguimento clínico dos(as) usuários(as) e elencam orientações bási-
cas para que essas pessoas façam um bom uso da profilaxia.

O(a) usuário(a) de PrEP deve ser compreendido(a) nas suas especificidades. 
Diferentemente de outros(as) usuários(as) dos serviços de saúde, são pessoas que não 
apresentam queixas e sim vulnerabilidades, e justamente por isso demandam dos pro-
fissionais uma atenção diferente. Por não estarem doentes, às vezes se vinculam de 
maneira frágil ao serviço de saúde e podem faltar com mais frequência, principalmente 

3
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quando ainda têm comprimidos sobrando. O trabalho de aconselhamento do profissional 
da saúde deve, portanto, ser realizado no sentido de reforçar a importância dos retornos 
em consultas e encontrar a melhor maneira de garantir a presença no serviço – por 
exemplo, encontrando os melhores horários e dias para a consulta, utilizando lembretes 
e confirmações dos agendamentos, e, principalmente, não agindo de maneira punitiva 
com os ausentes. O vínculo com o serviço de saúde deve ser a prioridade, inclusive para 
atendimento em situações não programadas, como uma IST incidente. Não priorizar esse 
vínculo significa perpetuar o ciclo de vulnerabilidades desses(as) usuários(as).

3.1 Etapas e fluxos dos atendimentos da PrEP

O atendimento em PrEP deve ser o mais objetivo e ágil possível, e sugere-se 
estruturá-lo em três etapas distintas:

1   Atendimentos de avaliação inicial: avaliação de risco, escolha 
do método, avaliação das condições clínico-laboratoriais e 
prescrição da PrEP.

2   Primeiro retorno em PrEP para avaliação da introdução da 
profilaxia.

3   Seguimento clínico em PrEP.

3.1.1 Atendimentos de avaliação inicial

Etapa em que o usuário decide usar a profilaxia e são avaliadas as condições 
clínicas, laboratoriais e de adesão para a prescrição do medicamento. Pode ser 
definida como o momento da escolha autônoma e da confirmação de que não há 
objeções clínicas para o uso da PrEP. A depender da estrutura e das condições 
laboratoriais do serviço, é possível que esses procedimentos sejam realizados em 
uma única consulta no serviço.
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Nessa consulta, realizam-se a avaliação de exposições de risco, a escolha da 
PrEP como método de prevenção e a solicitação dos exames (ou sua execução, 
se disponível) para avaliação clínica (Quadro 4), prescreve-se e dispensa-se PrEP 
para 30 dias. 

Os exames laboratoriais (Quadro 4) devem ser solicitados para que seus 
resultados sejam avaliados na consulta de retorno em 30 dias. Caso haja alguma 
alteração importante nesses exames, recomenda-se que o(a) usuário(a) seja 
contatado(a) e tenha seu retorno antecipado.

No momento da prescrição da PrEP, sugere-se que o profissional reforce 
com o(a) usuário(a) as informações essenciais sobre o uso de PrEP, presentes no 
material informativo “O essencial sobre PrEP” (Anexo A).
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Quadro 4 – Componentes da consulta inicial de PrEP

AVALIAÇÃO INICIAL 

Abordagem sobre gerenciamento de risco e vulnerabilidades (ver item 4.1.1 no PCDT PrEP).

Avaliação do entendimento e motivação para início da PrEP (ver item 4.1.2 no PCDT PrEP).

Avaliação da indicação de uso imediato de PEP, em caso de exposição recente (72hs)  
(ver item 4.1.3 no PCDT PrEP).

Exclusão da possibilidade de infecção pelo HIV (por meio do teste e avaliação de sinais e sintomas de 
infecção aguda para HIV) (ver item 4.1.4 no PCDT PrEP).

Identificação e tratamento das infecções sexualmente transmissíveis (IST) de acordo com o PCDT de IST22 
(<http://www.aids.gov.br/pcdt>) (ver item 4.1.5 no PCDT PrEP).

Testagem para hepatites virais B e C (ver item 4.1.6 no PCDT PrEP)

Vacinação para hepatite B23 (ver item 4.1.6 no PCDT PrEP)

Avaliação das funções renal e hepática (ver item 4.1.7 no PCDT PrEP)

Avaliação do histórico de fraturas patológicas (ver item 4.1.8 no PCDT PrEP)

EXAMES DE TRIAGEM

Exames Método

Teste para HIV
Teste rápido (TR) para HIV, utilizando amostra de 
sangue

Teste para sífilis
Teste treponêmico de sífilis (ex. teste rápido ou 
ELISA) ou não treponêmico (ex. VDRL ou RPR ou 
Trust)

Identificação de outras IST (clamídia e gonococo)
Pesquisa em urina ou secreção genital (utilizar 
metodologia disponível na rede. Ex. cultura)

Teste para hepatite B(a) Pesquisa de HBsAg (ex. teste rápido) e Anti-HBs 

Teste para hepatite C Pesquisa de Anti-HCV (ex. teste rápido)

Função renal(b)
Clearance de creatinina 
Dosagem de ureia e creatinina sérica
Avaliação de proteinuria (amostra isolada de urina)

Função hepática Enzimas hepáticas (AST/ ALT)

Fonte: (BRASIL, 2017).
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3.1.2 Primeiro retorno

Etapa referente aos 30 dias após a prescrição da PrEP; pode ser definida 
como o momento em que o indivíduo experimenta e compreende o uso do método. 
Tem importância redobrada, vez que o período de início da PrEP é crítico, podendo 
definir a continuidade e a adesão à profilaxia.

Entre os pontos principais dessa etapa, estão a revisão dos resultados dos 
exames laboratoriais (Quadro 4), o manejo de eventos adversos e a abordagem 
sobre como o indivíduo consegue lidar com o uso do medicamento, tanto do ponto 
de vista de sua adesão como do impacto que a PrEP tem em seu cotidiano e 
comportamento sexual. Aspectos importantes a serem abordados incluem, ainda, 
qualquer sinal ou sintoma de infecção aguda pelo HIV, possível desinibição sexual 
e situações de preconceito e estigma. 

Na ocasião do primeiro retorno, a segunda dispensação de PrEP deverá ser 
feita preferencialmente para 90 dias, instituindo-se em intervalos menores (30 
ou 60 dias) apenas se o(a) usuário(a) demonstrar alguma dificuldade de adesão. 
Indivíduos que relatem qualquer intercorrência ou situação mais crítica para o uso 
de PrEP devem ter retorno agendado em um menor intervalo de tempo. 

3.1.3 Seguimento clínico

O seguimento clínico compreende o acompanhamento regular do uso da PrEP 
e busca garantir o uso seguro e benéfico da profilaxia ao longo do tempo. 

As consultas devem ser realizadas trimestralmente e têm por 
finalidades: avaliar se o uso da PrEP permanece necessário; 
monitorar eventos adversos e IST; verificar a adesão; e descartar 
uma eventual infecção pelo HIV.
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Para muitos(as) usuários(as), a etapa de seguimento não implicará demandas 
expressivas aos serviços, considerando que a maior parte dos procedimentos é 
voltada exclusivamente para a dispensação do medicamento, após a realização do 
teste rápido para HIV e avaliação do exame da função renal. Para essas pessoas, o 
estabelecimento de um fluxo de atendimento mínimo e ágil poderá ser motivador 
para uma maior adesão ao seguimento clínico, além de reduzir o trabalho desne-
cessário do serviço. 

Porém, uma parcela de indivíduos em seguimento poderá apresentar 
demandas mais frequentes, como atenção especial em relação ao diagnóstico 
e tratamento de IST ou à baixa adesão ao medicamento. Para essas pessoas, é 
necessário organizar um processo de atendimento especial, que permita o estabe-
lecimento de uma estratégia singular e individualizada para lidar com os problemas 
identificados. Isso pode ser facilitado quando o seguimento desses indivíduos 
é atribuído a um mesmo conjunto de profissionais, mais habilitados para essa 
demanda, incluindo o aconselhamento, ao longo do tempo. 

A fim de auxiliar o acompanhamento e evitar perdas de seguimento, sugere-
-se, sempre que possível, que um profissional da equipe que atende usuários(as) 
de PrEP fique responsável por alertar essas pessoas, via ligações telefônicas ou 
mensagens de texto, sobre consultas perdidas ou resultados anormais de creati-
nina para avaliação clínica. Esse contato também pode ser feito após os primeiros 
15 dias da introdução da PrEP, para checar possíveis dúvidas e acompanhar a 
adesão no início da profilaxia.

Outra estratégia que facilita o acompanhamento da PrEP é a organização da 
equipe para levantar uma lista quinzenal com os nomes dos(as) usuários(as) que 
não tenham retirado sua medicação no tempo devido, ou que tenham feito o último 
teste HIV ou de creatinina há mais de cem dias. Todas essas estratégias podem 
auxiliar na complexidade da retenção dos(as) usuários(as) ao seguimento em PrEP.
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3.1.4 Fluxograma de seguimento

O fluxo de seguimento dos usuários de PrEP contempla as três etapas descri-
tas anteriormente (a saber: atendimentos para avaliação de risco e elegibilidade; 
primeiro retorno, em 30 dias; e seguimento clínico, trimestralmente).

Pode-se observar que, embora as finalidades de cada etapa sejam distintas, os 
procedimentos realizados em cada uma delas são relativamente comuns, seguindo 
as recomendações apresentadas no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Profilaxia Pré-Exposição ao HIV (PCDT-PrEP) disponível em: <http://www.aids.
gov.br/pcdt>. Ver o Quadro 5, a seguir, sobre o seguimento clínico e laboratorial 
para pessoas em uso de PrEP.

Outro aspecto importante a chamar a atenção é que em todas as etapas estão 
previstos os testes rápidos anti-HIV, sífilis e hepatites B e C, além da avaliação de 
sinais e sintomas de infecção aguda pelo HIV e atendimento interdisciplinar, com 
vistas a possibilitar uma abordagem mais integral e articulada entre os aspectos 
biológicos, comportamentais e sociais, atendendo as demandas específicas de 
cada caso.

Os testes e exames laboratoriais do Quadro 5 devem estar disponíveis no 
serviço de atendimento de PrEP ou ter referência laboratorial resolutiva e bem 
estabelecida.
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Quadro 5 – Seguimento clínico e laboratorial de pessoas em uso de PrEP

SEGUIMENTO DE PrEP

Avaliações Periodicidade

Avaliação de sinais e sintomas de infecção aguda Trimestral (toda consulta de PrEP)

Peso do paciente (em quilogramas) Trimestral
Avaliação de eventos adversos à PrEP Trimestral 

Avaliação de adesão Trimestral 
Avaliação de exposições de risco Trimestral 

Dispensação de ARV após prescrição(a) Trimestral(a) 

Avaliação da continuidade de PrEP Trimestral
Exames Método Periodicidade

Teste para HIV
Teste rápido para HIV, utilizando 
amostra de sangue total, soro ou 
plasma

Trimestral  
(toda consulta de PrEP)

Teste para sífilis

Teste treponêmico de sífilis (ex. 
teste rápido ou ELISA) ou não 
treponêmico (ex. VDRL ou RPR ou 
Trust)

Trimestral

Identificação de outras IST 
(clamídia e gonococo)

Pesquisa em urina ou secreção 
genital (utilizar metodologia disponível 
na rede. Ex. cultura)

Semestral  
(ou mais frequente em caso de 

sintomatologia)
Teste parahepatite B(b), em caso de 
não soroconversão da vacina.

Pesquisa de HBsAg (ex. TR) e 
Anti-HBs(b) 

A depender da soroconversão da 
vacina para HBV.

Teste para hepatite C Pesquisa de Anti-HCV (ex. TR) Trimestral

Monitoramento da função renal(c),(d)

Clearance de creatinina
Dosagem de ureia e creatinina 
sérica
Avaliação de proteinuiria (amostra 
isolada de urina)

Trimestral

Monitoramento da função hepática Enzimas hepáticas (AST/ ALT) Trimestral

Teste de gravidez
Trimestral  

(ou quando necessário)

Fonte: (BRASIL, 2017).
Notas: 
(a)   1a dispensação para 30 dias, 2a dispensação para 60 ou 90 dias e então trimestralmente.
(b)   Nos pacientes vacinados para HBV, avaliar a soroconversão (Anti-HBs) na consulta de retorno.

Após a soroconversão, não há necessidade de repetir os exames para hepatite B.
(c)   Caso a pessoa apresente algum fator de risco para doença renal, como hipertensão arterial ou diabetes 

mellitus, outros exames devem ser solicitados para avaliação da função renal, tais como urinanálise para 
avalição de proteinúria.

(d)   O aumento de creatinina sérica não é razão para suspensão de tratamento, desde que o ClCr 60mL/min.
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3.1.5 Dispensação do medicamento

A primeira dispensação do medicamento deverá abranger um período de 30 
dias, na medida em que a fase inicial é crítica e exige maior apoio dos profissionais 
e do serviço de saúde para a utilização correta e contínua da profilaxia. Assim, o 
trigésimo dia após a prescrição inicial da PrEP é uma ótima oportunidade para: 
realizar novo teste anti-HIV, especialmente naqueles indivíduos em possível período 
anterior de janela imunológica; avaliar os resultados dos demais exames labora-
toriais; observar a ocorrência de eventos adversos; discutir estratégias de adesão 
a partir da experiência concreta de uso; e certificar-se de que a escolha da PrEP 
como método preventivo foi a mais adequada para as necessidades e demandas 
do indivíduo.

Após essa primeira avaliação, a dispensação do medicamento pode ser 
ampliada para até três meses (90 dias), de forma a aumentar a autonomia do(a) 
usuário(a) em relação ao uso da profilaxia. Não se recomenda, porém, que a dis-
pensação exceda esse período, devido, especialmente, à necessidade de avaliar 
sistematicamente a ocorrência de uma eventual infecção aguda pelo HIV e evitar, 
assim, tratamento incorreto e a seleção de cepas virais resistentes aos antirretro-
virais (ARV). 

Indivíduos que relatem eventos adversos, dificuldade de adaptação ao uso da 
medicação e baixa adesão no primeiro retorno deverão ser orientados sobre ade-
são e, se necessário, ter a dispensação do medicamento avaliada para um período 
de tempo mais curto, a fim de que se possa acompanhar sua adesão.

O excedente mensal do medicamento deve permanecer com o(a) usuário(a). 
Isso pode evitar que a pessoa fique sem medicamento, caso ocorra algum atraso 
em uma consulta de retorno.

Não devem ser realizadas, em hipótese alguma, consultas de retorno com 
dispensação de medicação sem a realização do teste rápido de HIV.
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3.1.6 Adesão à PrEP

As evidências científicas atuais mostram que o alto grau de proteção ofere-
cido pela PrEP depende do uso regular do medicamento. Em outras palavras, a 
adesão é fundamental para garantir a eficácia da PrEP. 

Nos estudos demonstrativos, os(as) usuários(as) de PrEP apresentaram boa 
adesão, com taxas de 80% a 90% de uso adequado da profilaxia (WHO, 2015). Por 
outro lado, alguns deles(as), especialmente nos primeiros meses, apresentaram 
maior necessidade de apoio para incorporar a tomada da medicação à rotina e/ou 
gerir seu risco sexual. 

Recomenda-se que o acompanhamento da adesão no início do uso de PrEP 
junto a usuários(as) mais jovens e de menor escolaridade seja feito de forma mais 
pormenorizada e, se necessário, em intervalos mais curtos de tempo.

Ao abordar a adesão, uma postura e escuta receptivas e livres de julgamento 
por parte do profissional terão papel decisivo para identificar as necessidades do(a) 
usuário(a) e construir estratégias de apoio. Ao orientar sobre a adesão, é impor-
tante que o profissional tenha em mente que a adesão ao tratamento antirretroviral 
é um pouco diferente da adesão à PrEP. No caso da profilaxia, a adesão não precisa 
ser perfeita e tampouco cumprida rigidamente no mesmo horário de sempre. Uma 
média de quatro a cinco comprimidos por semana já indica níveis de proteção para 
a infecção pelo HIV.

Na consulta inicial, sugere-se avaliar a motivação, a intenção de uso e o estilo 
de vida da pessoa e montar junto com ela um plano de adesão, de acordo com 
suas possiblidades.
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Reconhecer e expressar durante o atendimento que os 
esquecimentos fazem parte da rotina; investigar como cada indivíduo 
utiliza outros medicamentos; e orientar claramente a pessoa sobre 
o que fazer em caso de esquecimento são aspectos centrais para 
construir um plano de adesão de acordo com as possibilidades 
do(a) usuário(a).

Ao fazer esse planejamento com o(a) usuário(a), devem-se propor orientações 
para aumentar as chances de boa adesão no cotidiano, tais como:

 › Tomar o comprimido associado a alguma atividade cotidiana (como as 
refeições), para ajudar a lembrar; 

 › Usar lembretes (alarmes, aplicativos de celular, porta-comprimidos); 

 › Pensar também em ocasiões que não constituem rotina, tal como 
levar comprimidos se for viajar ou dormir fora;

 › Se a pessoa se esquecer de tomar um comprimido, tomá-lo quando 
lembrar, com o limite de apenas um comprimido ao dia;

 › Sugerir que o usuário possa conversar sobre PrEP, bem como trocar 
experiências e obter outras informações com pares e/ou parceiros ou 
fazendo uso de redes sociais (por exemplo, fóruns e grupos de apoio 
ao uso de PrEP);

 › Procurar o serviço de saúde caso tenha efeitos adversos intensos, a 
fim de discutir possíveis ajustes e de receber os cuidados necessários.
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O mais importante é que o medicamento seja utilizado diariamente, 
independentemente do horário. Mesmo em caso de atraso 
na tomada do medicamento, os(as) usuários(as) devem ser 
orientados(as) a não deixar de tomá-lo no mesmo dia. Também 
é importante informar que não há contraindicação ao uso PrEP 
juntamente com uso de álcool ou outras drogas.

O material informativo “O essencial sobre PrEP” (Anexo A) contém dicas 
interessantes sobre a adesão ao medicamento, que podem ser usadas pelo pro-
fissional junto a(o) usuário(a).

Situações de estigma e discriminação também são passíveis de interferir na 
adesão à PrEP, uma vez que os medicamentos podem ser interpretados por terceiros 
como “remédios para a aids”. Portanto, os profissionais também devem estar atentos 
a esse aspecto e conversar com os(as)  usuários(as) sobre a escolha de locais para 
armazenar os medicamentos, a necessidade de organizar os horários de tomada ou 
a intenção de contar ou não às pessoas próximas sobre o uso da profilaxia.

Outro dificultador da adesão podem ser, justamente, as idas regulares ao 
serviço de saúde, envolvendo uma possível necessidade de ausentar-se do tra-
balho, das tarefas domésticas e do cuidado de outras pessoas (crianças, idosos 
e dependentes em geral). Dessa forma, horários facilitados de agendamento e a 
compreensão sobre eventuais ausências colaboram para a adesão.

3.2 Orientações ao usuário 
sobre o uso da PrEP

 Orientar adequadamente o(a) usuário(a) é essencial para garantir os melhores 
resultados da PrEP. É necessário oferecer todas as informações essenciais sobre a 
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profilaxia, incluindo aspectos relacionados ao uso do medicamento e o manejo de 
possíveis situações cotidianas que diminuem a chance de adesão. Destacam-se a 
seguir alguns desses pontos:

Tempo para se alcançar proteção

Os níveis de concentração da droga no organismo variam, o que tem reper-
cussão direta nos níveis de proteção em diferentes práticas sexuais (ANDERSON 
et al., 2011). 

Na mucosa anal, a maior concentração da droga é atingida após sete dias de 
uso da PrEP, enquanto que, na mucosa vaginal, essa concentração é alcançada 
somente após o 20° dia. 

Para relações anais, são necessários cerca de 7 (sete) dias de uso 
de PrEP para alcançar a proteção. Para relações vaginais, são 
necessários aproximadamente 20 (vinte) dias de uso.

Orientações sobre frequência das tomadas

Recomenda-se que o medicamento seja utilizado diariamente, independen-
temente do horário. A chance de esquecer o uso do medicamento diminui se a 
tomada diária estiver associada a alguma atividade realizada cotidianamente, como 
tomar café da manhã, escovar os dentes, estudar, entre outras. 

Pular um ou dois dias de uso do medicamento não é a situação mais grave e não 
comprometerá significativamente o grau de proteção da PrEP. 

A concentração da droga no organismo é mantida com quatro ou mais dias de 
uso do medicamento por semana. Assim, deve-se orientar os indivíduos para que, 
se por acaso deixarem de utilizar o medicamento por um dia, continuem a fazer o 
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uso regular da medicação no dia posterior. Alertar, também, para, nesses casos, 
não tomar dois comprimidos em um mesmo dia. 

Tempo considerado como interrupção/finalização da 
profilaxia

A redução dos níveis ideais de proteção ocorre entre três e sete dias contí-
nuos sem o uso do medicamento. Por isso, recomenda-se que, após esse período, 
a reintrodução da PrEP seja feita seguindo os mesmos procedimentos de início de 
profilaxia, com a realização de teste anti-HIV e a investigação da presença de sinais 
e sintomas de infecção aguda e outras IST. Para indivíduos que relatam relações 
sexuais penetrativas com risco de exposição ao HIV nas últimas 72 horas, deve-se 
considerar a possibilidade de indicar PEP.

Eventos adversos 

Náusea, enjoo, diarreia e gases são os efeitos adversos mais comuns, os 
quais tendem a desaparecer com menos de um mês de uso. É importante que o(a) 
usuário(a) saiba que estes podem ocorrer, mas que deve continuar tomando os 
comprimidos se sentir alguns desses efeitos, em geral, brandos.

Uso de PrEP com álcool ou outras drogas

É frequente o relato de pessoas que, de forma geral, deixam de usar medica-
mentos em dias que bebem ou usam drogas. 

Deve-se esclarecer aos(às) usuários(as) que NÃO há contraindicação 
em usar PrEP conjuntamente com álcool ou outras drogas e que, 
nessas circunstâncias, não se deve deixar de usar o medicamento.
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É importante lembrar que pessoas candidatas ao uso da PrEP podem relatar 
maior frequência de uso de álcool e outras drogas se comparadas à população 
geral, o que demanda uma abordagem livre de julgamentos morais. 

Uso de preservativos

Até o momento, os estudos não mostraram evidências de que usuários de 
PrEP tenham aumentado a frequência de relações sexuais desprotegidas após o 
início da profilaxia (MARCUS et al., 2013). Ao contrário, alguns estudos mostraram 
pequeno aumento no uso de preservativos (WHO, 2015). 

Uma parcela das pessoas que optam por PrEP o faz por já não usar, não 
querer ou não conseguir usar o preservativo de forma regular em todas ou em 
algumas das suas relações sexuais. 

Por isso, o uso da PrEP significa um aumento do grau de proteção nas relações 
sexuais e a busca dos usuários por proteção e cuidado com sua saúde. Assim, a 
ausência do preservativo nas relações sexuais não deve ser vista como um fracasso 
ou falta de cuidado individual.

O acompanhamento da PrEP é uma maneira de vincular indivíduos vulne-
ráveis, que estavam com pouco ou sem nenhum acompanhamento, ao serviço 
de saúde para receberem rotineiramente orientações sobre prevenção, vacinação 
para hepatite B, testagem e tratamento para IST. 

Deve-se sempre esclarecer que o preservativo continua sendo uma alter-
nativa importante de prevenção para todas as outras infecções sexualmente 
transmissíveis.
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Incidência de outras IST

Os relatos de alta incidência de IST entre usuários de PrEP antecedem o uso 
da profilaxia e estão dissociados de um aumento das taxas de infecção pelo HIV 
(SCOTT; KLAUSNER, 2016). Para a redução da ocorrência de IST, a orientação 
baseada na estratégia de redução de risco poderá ser mais útil. Isso significa esti-
mular os indivíduos a retornar ao serviço sempre que perceberem qualquer sinal 
ou sintoma de IST incidente, de forma a, com o diagnóstico e tratamento precoces, 
evitar o agravamento do quadro clínico e a transmissão da infecção para outras 
pessoas. 

Assim, a alta frequência de IST entre os usuários de PrEP sugere que o ras-
treio de IST, mesmo as assintomáticas, deve ser realizado com frequência maior 
que na população geral, minimizando o risco de infecção pelo HIV, transmissão do 
vírus e outras sequelas.

A PrEP deve ser vista como uma oportunidade para vincular usuários 
a serviços de saúde sexual, incluindo acompanhamento frequente de 
IST, que possivelmente não seria realizado de outra forma.

É bom lembrar que abordagens preventivas centradas apenas no uso do pre-
servativo em todas as relações, punitivas para aqueles(as) que não as seguirem, 
e a culpabilização do indivíduo pela ocorrência de uma IST terão pouco sucesso 
junto à população com indicação de uso de PrEP e poderão até mesmo reduzir o 
vínculo do indivíduo com o profissional e com o serviço de saúde. 

Saúde reprodutiva e PrEP

Os(as) usuários(as) devem ser alertados para o fato de que a PrEP não previne a 
gravidez, devendo-se adotar método adicional para esse fim. A contracepção de emer-
gência deve ser oferecida sempre que houver indicação, isto é, a todas as mulheres 
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em idade fértil após exposição sexual ao HIV, caso desejem evitar gravidez. Mais infor-
mações podem ser obtidas no documento “Anticoncepção de emergência: perguntas 
e respostas para profissionais de saúde”, disponível em: <http:// bvsms.saude.gov.br/
bvs/publicacoes/anticoncepcao_emergencia_ perguntas_respostas_2ed.pdf>.

Não há contraindicação para prescrever PrEP em conjunto com 
qualquer método contraceptivo. 

Até o momento, não existem interações medicamentosas prejudiciais impor-
tantes entre TDF/FTC e hormônios femininos, como estradiol e progestágenos 
utilizados por mulheres transexuais e travestis, nem com a testosterona utilizada 
por homens transexuais na hormonoterapia (KELLER, 2009).

Em relação a mulheres que optam pela anticoncepção, não há evidências 
científicas que demonstrem haver interação entre tenofovir e anticoncepcionais.

PrEP durante a concepção, gestação e aleitamento

Estudos demonstram que mulheres HIV negativas, com desejo de engravidar 
de parceiro soropositivo ou com frequentes situações de potencial exposição ao 
HIV, podem se beneficiar do uso de PrEP de forma segura, ao longo da gravidez e 
amamentação, para proteger a si mesmas e ao bebê (MOFENSON et al., 2017).

Sabe-se que o risco de aquisição do HIV aumenta durante a gestação (MUGO
et al., 2014), assim como também é maior o risco de transmissão vertical do HIV 
quando a gestante é infectada durante a gravidez ou aleitamento (JOHNSON et 
al., 2012).

Portanto, a PrEP é um método recomendado para gestantes sob alto risco de 
infecção pelo HIV, devendo-se, como em todos os demais casos, discutir individual-
mente os riscos e benefícios dessa estratégia para cada mulher.
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Recomenda-se também que o(a) parceiro(a) soropositivo(a) esteja em trata-
mento e com carga indetectável durante o período de planejamento reprodutivo. 
Para mais informações, consultar o “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para 
a prevenção da transmissão vertical do HIV, sífilis e hepatites virais” (PCDT-TV), em 
<http://www.aids.gov.br/pcdt>.

3.3 Interrompendo o uso da PrEP

As pessoas em uso de PrEP podem interromper a profilaxia por várias razões, 
incluindo escolha pessoal, mudança no contexto de vida (com diminuição do risco 
de exposição ao HIV), efeitos adversos, falta de adesão ou infecção pelo HIV1.

Quando houver demanda do(a) usuário(a) para interromper o uso da profilaxia, 
recomenda-se realizar nova avaliação das exposições de risco e discutir com a pes-
soa a pertinência de suspender o uso da PrEP. 

É necessário realizar o teste anti-HIV e o exame de creatinina após 30 dias 
da interrupção da profilaxia.

Caso tenha havido relações sexuais com potencial risco de infecção pelo HIV, 
recomenda-se que o usuário mantenha o uso de PrEP por um período de 30 dias, 
a contar da data da potencial exposição. 

Indivíduos portadores de hepatite B devem ser avaliados pelo médico respon-
sável pelo tratamento da hepatite antes de interromperem a profilaxia, para evitar a 
ocorrência de agudizações da hepatite B.

1  No caso de soroconversão para HIV, a interrupção é mandatória e deve-se vincular o usuário ao 

serviço que iniciará seu tratamento antirretroviral.
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Deve-se ressaltar, também, a importância de o(a) usuário(a) manter o hábito 
de se testar regularmente (a cada seis meses), bem como a possibilidade de voltar 
a usar a PrEP, caso haja situações de maior chance de exposição ao HIV, ou de 
utilizar a PEP em situações de exposições pontuais. 

Qualquer pessoa que pretenda retomar a PrEP após sua interrupção deve 
passar por todo o protocolo de avaliação desde o início. Além disso, uma conversa 
franca e respeitosa pode esclarecer as mudanças ocorridas desde a interrupção 
da medicação para o desejo de retorno.
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MODELOS DE 
ATENÇÃO E 
PROCESSO DE 
TRABALHO

4.1 Serviços de saúde

Experiências internacionais e estudos de implementação demonstram que 
a oferta de PrEP pode ser efetiva em diversos modelos de atenção, tais como 
serviços de saúde sexual e reprodutiva, serviços de atenção primária, clínicas de 
IST, serviços especializados em HIV/aids e centros de testagem e aconselhamento, 
entre outros (LIU et al., 2014; MARCUS et al., 2016).

Geralmente, serviços que fazem diagnóstico ou tratamento de IST costumam aten-
der uma população mais vulnerável para o HIV, o que os torna unidades fundamentais 
para alcançar pessoas elegíveis para PrEP. Não obstante, é possível que muitos desses 
serviços não tenham rotina e sistemas para fornecer cuidados contínuos (por serem mais 
focados em atendimentos a queixas agudas e pontuais) e, assim, precisem adequar suas 
práticas para permitir o cuidado longitudinal, necessário ao atendimento de PrEP. 

Serviços de saúde que realizam ações de diagnóstico e tratamento de HIV/
aids e outras IST possuem experiência importante e necessária para o atendimento 
de PrEP e serão referência para implementação da nova estratégia. 

4
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Independentemente do seu modelo organizacional, o serviço que oferta 
PrEP deve, por um lado, alcançar as pessoas que mais se beneficiarão com esse 
método de prevenção. Para isso, deve ter boa articulação com outros serviços e 
organizações que trabalhem de forma rotineira com populações mais vulneráveis 
(como as ONG, Centros de Referência de Diversidade e Cidadania, Ambulatórios 
de Atendimento a Pessoas Trans, estratégias de testagem como o Viva Melhor 

Sabendo, entre outros) e tornar-se referência para a identificação e encaminha-
mento de possíveis candidatos(as) à PrEP. 

Por outro lado, o serviço deve estar apto a receber e atender os(as) usuários(as) 
de PrEP do ponto de vista clínico-laboratorial e também no que diz respeito ao aco-
lhimento, flexibilidade de acesso e oferta da prevenção combinada.

A oferta de PrEP não deve ocorrer de forma isolada, e terá maior sucesso 
sempre que estiver inserida e integrada às demais ações de prevenção combi-
nada ofertadas pelo serviço, a exemplo de atividades de testagem, oferta de PEP, 
disponibilização de informações e insumos de prevenção (camisinhas masculinas 
e femininas, gel lubrificante, entre outros).

A Figura 1 ilustra a articulação que os serviços que ofertam PrEP devem ter 
com outras instituições e serviços e quais capacidades e atividades devem fazer 
parte da oferta de atendimento.
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Figura 1 – Articulação da rede de serviços e instituições para a oferta de PrEP
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Fonte: DIAHV/SVS/MS.

4.2 Princípios para a organização do cuidado

Usuários de PrEP, em geral, constituem um grupo de pessoas saudáveis e 
jovens, que buscam os serviços a fim de obter ajuda para não se infectar pelo HIV. 
Isso, por um lado, permite que as equipes de cuidado sejam relativamente redu-
zidas; mas, por outro, exige uma organização do cuidado articulado e integrado, 
de forma a garantir:

Singularidade do atendimento

Cada indivíduo tem necessidades específicas, dadas pelo contexto em que 
vive, pela percepção que possui sobre o risco e o HIV, pelas relações que vivencia 
e pelo cotidiano que facilitará ou dificultará o uso regular da PrEP. 
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Diversas estratégias para a organização do cuidado têm permitido a adoção 
de condutas singularizadas, nas quais uma equipe multidisciplinar, em conjunto 
com o indivíduo, constrói o modo de realização do cuidado e o acompanha ao 
longo do tempo. Como exemplos, têm-se a clínica ampliada e o projeto terapêutico 
singular, que podem ser adequados para o atendimento de PrEP. 

Autonomia do usuário

A definição de estratégias e a adoção de métodos preventivos são, em última 
instância, decisões individuais dos(as) usuários(as), que as colocarão em prática 
de acordo com seus valores, contextos socioeconômicos e desejos sexuais. Essas 
mesmas circunstâncias definirão o padrão de uso dos serviços pelo(a) usuário(a), 
tais como: busca por aconselhamento, realização de sorologias ou demanda por 
atendimento clínico. 

Estratégias que valorizem o reconhecimento da autonomia do indivíduo nos 
processos de escolhas preventivas e de uso de serviço são importantes para 
garantir maior retenção dos(as) usuários(as) aos diferentes processos do seu 
atendimento. Técnicas de acolhimento, utilizadas durante todo o atendimento do 
indivíduo, podem ser uma importante ferramenta nesse sentido.

Redução de risco

Cada indivíduo assume, habitualmente, um determinado grau de risco de 
infecção pelo HIV, que orienta suas decisões a respeito da prevenção (FERRAZ; 
PAIVA, 2015). Muitas vezes, o risco assumido não é racionalizado, sendo permeado 
por diversos aspectos, como os desejos, as condições objetivas de acesso a insu-
mos, o preconceito etc. 

Diante desse reconhecimento, as estratégias de saúde pública têm proposto 
uma abordagem pragmática, que visa apoiar os indivíduos a identificar os seus 
riscos e a adotar estratégias preventivas factíveis à sua realidade, aumentando, 
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assim, o seu grau de proteção, sem que isso signifique necessariamente uma 
ausência completa de risco de infecção por HIV ou IST.

Flexibilidade de agendamento

A experiência de projetos demonstrativos de PrEP (GRANGEIRO et al., 
2015) mostrou que o padrão de uso dos serviços pelos(as) usuários(as) inclui 
frequentes faltas às consultas agendadas e a busca de consultas não agenda-
das para a resolução de problemas de saúde relacionados às IST ou suspeita 
de infecção aguda. 

Parte dessa realidade pode ser manejada com processos de gerenciamento 
de agendamento e lembretes de consultas e/ou acompanhamento das pessoas 
ausentes. A flexibilidade da equipe em organizar processos de atendimento para 
os casos de faltas e oferecer consultas extras possibilita o aumento da vinculação 
do indivíduo, assim como evita uma desorganização da rotina do serviço pelo aten-
dimento da demanda espontânea.

Quando houver falta à consulta, sugere-se conversar com o(a) usuário(a) 
sobre os motivos da ausência e dialogar a respeito de estratégias que podem ser 
adotadas para evitar que as faltas se repitam.

Idealmente, o atendimento de PrEP deve entrar na rotina do serviço como 
um atendimento disponível diariamente, durante as horas de funcionamento do 
serviço. As consultas de PrEP devem ser agendadas, com a possibilidade de rea-
lizar o atendimento fora do agendamento, dentro da possibilidade de organização 
e rotina dos serviços.

Uma das formas de atender as demandas espontâneas é reservar um ou 
dois horários de atendimento nas agendas dos profissionais ou estabelecer uma 
escala diária entre estes. Recomenda-se a adoção de estratégias que atendam a 
todos os que procuram o serviço sem agendamento e que permitam identificar as 
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necessidades de cada um, dando-lhe a melhor resposta possível e fortalecendo 
seu vínculo com o serviço.

Complementaridade da equipe multiprofissional

O protocolo de cuidado em PrEP possui alguns eixos estruturantes, como 
a avaliação de exposições de risco, a exclusão de infecção aguda e a 
promoção da adesão. Isso facilita que abordagens específicas sejam plane-
jadas e não se repitam no atendimento pelos profissionais, diminuindo o tempo 
total de permanência do(a) usuário(a) no serviço e tornando menos enfadonho o 
atendimento. 

Assim, é desejável que a equipe defina qual o papel que cada profissio-
nal desempenhará e o tipo de abordagem que deverá ser realizada em casos 
específicos.

4.3 Divisão do trabalho e atribuições da equipe

Poucas atividades de cuidado de usuários de PrEP são privativas de categorias 
profissionais, como a avaliação clínica e a prescrição do ARV. Isso possibilita que 
a atribuição de responsabilidades no atendimento seja realizada de acordo com a 
cultura institucional e a especificidade de cada profissional pertencente à equipe. 

O mais importante é que as diversas etapas do seguimento em 
PrEP sejam planejadas e acordadas pela equipe e não se repitam no 
atendimento por parte de cada profissional, o que inclui também o 
preenchimento dos formulários de atendimento. Dessa forma, evita-
se sobreposição de funções e um atendimento mais ágil e resolutivo 
para todos.



DIRETRIZES PARA A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE QUE OFERTAM A  
PROFILAXIA PRÉ-EXPOSIÇÃO SEXUAL AO HIV (PrEP) NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

61

O número de profissionais necessários ao acompanhamento de PrEP, em 
geral, varia de acordo com a disponibilidade de pessoas qualificadas. A equipe deve 
incluir: médico(a), profissional de enfermagem, farmacêutico(a) e aconselhador(a) 
(psicólogo, assistente social e/ou educador de pares).

Sabe-se da importância da atuação de cada um dos profissionais da equipe 
multidisciplinar; todavia, é fundamental que todos os envolvidos com a PrEP tra-
balhem em sinergia em prol do(a) usuário(a). Essa sinergia deve ser estabelecida 
na perspectiva da transdisciplinaridade, sem hierarquização, para que não haja 
sobreposição de tarefas nem repetição de informações ao(à) usuário(a), devendo 
o esforço da equipe ter como objetivo o bem-estar e a melhor adesão do indivíduo 
à PrEP (LUZ, 2009).

A seguir, apresenta-se uma possível distribuição dessas responsabilidades, 
considerando as atribuições de cada formação profissional, o fluxo de atendimento 
e o conjunto das ações previstas para a indicação e prescrição do ARV e o segui-
mento clínico de usuários de PrEP.

4.3.1 Atendimento médico

Qualquer profissional médico pode prescrever a medicação utilizada na 
PrEP, não sendo necessário que se trate de especialista em doenças infecciosas 
ou em HIV/aids. O profissional é também responsável por realizar a avaliação 
clínica em HIV e IST, tanto nos atendimentos iniciais como durante o seguimento 
do(a) usuário(a) de PrEP.

Em geral, um profissional médico com dedicação exclusiva é suficiente para 
atender cerca de 600 usuários de PrEP por ano, prevendo que o profissional des-
penderá cerca de 45 minutos com o usuário na primeira consulta e cerca de 15 a 
20 minutos a cada três meses, nas consultas subsequentes (WHO, 2017).
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Com uma equipe multiprofissional, o tempo da consulta médica inicial pode 
diminuir para até 20 minutos, se outros profissionais puderem realizar a avaliação 
das exposições de risco, o aconselhamento e a solicitação de exames laboratoriais. 
Nesse caso, o número de usuários(as) de PrEP supervisionados por um profissional 
médico pode ser maior.

4.3.2 Atendimento de enfermagem

Os profissionais de enfermagem2 podem conduzir as coletas e testagens 
de HIV, hepatites virais e exames bioquímicos (creatinina sérica), por exemplo. 
Também podem realizar os procedimentos de sinais vitais, listar medicamentos 
em uso, registrar alergias e levantar as motivações e necessidades do(a) usuário(a) 
durante a visita. Podem, ainda, realizar as vacinações para hepatite B ou avaliação 
de sinais e sintomas sugestivos de IST. 

A regulamentação do exercício de enfermagem3 estabelece que cabe ao(à) 
enfermeiro(a), como integrante da equipe de saúde, a prescrição de medicamentos 
estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela institui-
ção de saúde.

2  Em consonância com a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, do Ministério da 

Saúde, que aprova a Política Nacional da Atenção Básica e estabelece como atribuições 

específicas do(a) enfermeiro(a): “a realização de consulta de enfermagem, procedimentos  

conforme protocolos,  solicitação de exames complementares, prescrição de medicações e  

encaminhamento a outros serviços, entre outras ações observadas as disposições legais da 

profissão”.
3  Lei nº 7.498, de 25 junho de 1986.  Dispõe sobre a regulamentação do exercício da 

enfermagem, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, Seção 1, 26 jun. 1986. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7498.htm>. Acesso em: 21 fev. 2017
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Em geral, presume-se que 20% dos usuários de PrEP necessitarão de outros 
serviços de saúde sexual, como avaliação de outras IST, e estima-se que a primeira 
consulta de enfermagem pode durar aproximadamente 40 minutos e as visitas 
trimestrais até 30 minutos (WHO, 2017).

4.3.3 Atendimento psicossocial e orientações em 
PrEP

As três finalidades centrais das orientações para o uso da PrEP e a combina-
ção de diferentes métodos preventivos são:

1. Realizar avaliação das exposições de risco ao HIV para a es-
colha do método preventivo mais adequado às necessidades do(a) 
usuário(a);

2. Identificar e orientar as condições para aumentar a adesão à PrEP;
3. Acompanhar o uso da PrEP, incluindo atenção a potenciais efeitos 

adversos e auxílio para gestão de risco sexual.

Em princípio, não há conteúdos fixos previamente estabelecidos. A ficha de 
primeiro atendimento para PrEP, disponibilizada no Siclom (Anexo B), pode ser 
usada como um roteiro para a abordagem de avaliação inicial do candidato à 
PrEP. Para mais informações sobre o aconselhamento visando avaliação de risco e 
indicação de PrEP, ver o Capítulo 1 desta publicação. 

Em virtude das singularidades de cada indivíduo, recomenda-se que as orien-
tações sejam oferecidas na modalidade de atendimento individual. 

Idealmente, o atendimento deve durar aproximadamente 30 minutos antes 
de começar PrEP e cerca de 15 minutos com cada usuário(a) cada visita trimestral 
(WHO, 2017).
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4.3.4 Atendimento farmacêutico

Os profi ssionais farmacêuticos têm papel importante na oferta de PrEP e 
são responsáveis pela organização do estoque e dispensação do medicamento 
utilizado. Não há necessidade de dedicação exclusiva para o seguimento de PrEP. 

Uma de suas responsabilidades em relação à PrEP consiste em assegurar que 
haja fornecimento contínuo da medicação e que a farmácia seja mantida dentro 
das normas de segurança e funcionamento, incluindo o controle de temperatura a 
menos de 30°C e os procedimentos-padrão de dispensação. 

Além disso, espera-se que o profi ssional realize a atenção farmacêutica4, bus-
cando maior vínculo com o(a) usuário(a), bem como possa responder questões sobre 
efeitos adversos e interações medicamentosas, colaborando para a melhor adesão 
e o uso correto da PrEP.

Sabe-se que a boa adesão à PrEP é crucial para a efetividade da profi laxia. 
Portanto, o conhecimento farmacológico do profi ssional pode contribuir para esse 
aspecto do cuidado em PrEP.

Calcula-se que são necessários aproximadamente 15 minutos para o 
atendimento farmacêutico na primeira dispensação e 10 minutos nas visitas sub-
sequentes (WHO, 2017).

4  De acordo com o Consenso Brasileiro de Atenção Farmacêutica, 2002.





MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Vigilância em Saúde

Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais

66



67

INFORMAÇÃO E 
MONITORAMENTO

A coleta e o registro sistemáticos de informações são essenciais para sub-
sidiar o monitoramento de qualquer intervenção em saúde. O monitoramento 
periódico dessas informações é o que orienta as decisões de gestores, gerentes e 
profissionais de saúde e auxilia a identificação dos ajustes necessários na implan-
tação da estratégia e na maximização de seus efeitos.

5.1 Fichas de avaliação e 
monitoramento em PrEP

Para o monitoramento da PrEP, propõem-se três instrumentos de coleta de 
dados em diferentes momentos do atendimento em PrEP:

1. Ficha de Primeiro Atendimento (Anexo B): essa ficha é nominal e 
contém os dados sociodemográficos e a análise de risco de cada 
usuário(a) (práticas sexuais, identidade de gênero, uso de preserva-
tivo, sintomas de IST, prática de sexo comercial, infecção aguda pelo 
HIV, uso de drogas e compartilhamento de instrumentos para uso de 
drogas e/ou anabolizantes e/ou silicone). Trata-se de uma ficha tria-
gem para PrEP. Nela inclui-se também o campo para autorização da 
primeira dispensação de PrEP, para 30 dias, pela farmácia.

5
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2. Ficha de Primeiro Retorno (Anexo C): essa ficha deve ser preenchida 
no primeiro retorno, 30 dias após a primeira dispensação da PrEP. 
Trata-se de uma ficha breve, que contém informações sobre a adesão 
do(a) usuário(a) à profilaxia e pode auxiliar o profissional de saúde a 
identificar alguma possível dificuldade por parte do usuário logo no 
início do uso. Nela incluem-se também os resultados dos exames de 
triagem e o campo para autorização da dispensação de PrEP, para 90 
dias, pela farmácia.

3. Ficha de Monitoramento Clínico (Anexo D): essa ficha deverá ser preen-
chida trimestralmente, ou seja, a cada retorno do usuário de PrEP. Ela 
contém perguntas que deverão ser repetidas a cada atendimento para 
investigar infecção aguda pelo HIV, IST, uso de drogas, práticas sexuais 
recentes e efeitos adversos da PrEP. Além disso, a ficha contém um 
quadro que reúne os resultados de todos os exames necessários para o 
acompanhamento trimestral do(a) usuário(a) e o campo para autorização 
da dispensação de PrEP, para 30, 60 ou 90 dias, pela farmácia.

Além dessas três fichas de monitoramento, na primeira consulta será neces-
sário recolher os dados cadastrais do(a) usuário(a) (uma única vez) no formulário 
de cadastramento de usuários de PrEP do Siclom (Anexo E).

É necessário que o preenchimento dos formulários siga a lógica do aten-
dimento pré-estabelecido pela equipe. Assim, o profissional que conduzirá a 
avaliação de exposição de risco e a indicação da PrEP ao usuário também será o 
responsável pela coleta dos dados contidos na ficha de primeiro atendimento. O 
mesmo vale para o acompanhamento clínico e registro dos resultados dos exames, 
na ficha de monitoramento clínico.   

Assim, as fichas, que estarão disponíveis no Siclom, devem ser preenchidas 
continuamente pelos profissionais que atenderem o(a) usuário(a) de PrEP e que 
forem responsáveis pelas orientações e avaliação de risco, registro dos resultados 
de exames e dispensação do medicamento.



DIRETRIZES PARA A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE QUE OFERTAM A  
PROFILAXIA PRÉ-EXPOSIÇÃO SEXUAL AO HIV (PrEP) NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

69

A introdução desses instrumentos para indicação, acompanhamento e 
dispensação de PrEP é, ao mesmo tempo, um processo de aprendizagem e de 
incorporação na rotina assistencial. Sendo assim, a apropriação dos instrumentos 
de PrEP por todos os profissionais envolvidos nesse cuidado é essencial não só 
para o acompanhamento clínico-laboratorial dos(as) usuários(as) sob sua respon-
sabilidade, mas também para o registro dos procedimentos e posterior avaliação 
da implementação da estratégia. 

Adicionalmente, para o monitoramento de PrEP, sugere-se que a equipe se 
organize para gerar uma lista quinzenal com os nomes dos pacientes que não 
tenham retirado sua medicação no tempo devido, ou que tenham feito o último 
teste de HIV ou de creatinina há mais de cem dias. Esses marcadores poderão 
indicar baixa adesão à PrEP, perda ou falhas no seguimento.

Pretende-se, com o preenchimento sistemático das fichas, informar os avan-
ços, ajustes necessários e efeitos promovidos pela introdução da PrEP nos serviços 
do país.

A seguir, encontra-se a matriz de indicadores de PrEP a serem monitorados 
nacionalmente (Quadro 6). 
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Quadro 6 – Matriz de indicadores de PrEP

CATEGORIA Nº INDICADOR

Perfi l do usuário
1

Número e proporção de pessoas em uso de PrEP segundo 
categoria de usuário

2 Número total de pessoas em PrEP

Comportamento sexual

3
Variação na quantidade de parceiros sexuais dos últimos 
3 meses, antes e após a PrEP

4
Variação na frequência de uso de preservativo dos últimos 
3 meses, antes e após a PrEP

Eventos adversos

5
Proporção de usuários que iniciaram PrEP e reportaram eventos 
adversos nos primeiros 30 dias

6
Proporção de usuários que estão em PrEP e reportaram eventos 
adversos em "x" meses após o início

Adesão

7
Proporção de pessoas que iniciaram PrEP e reportaram ter 
esquecido de tomar 5 ou mais comprimidos por mês nos 
primeiros 30 dias

8
Proporção de pessoas que reportaram ter esquecido de tomar 
5 ou mais comprimidos por mês em "x" meses após o início

Soroconversão

9
Nùmero e proporção de pessoas que apresentaram teste rápido 
de HIV reagente após 1 mês do início da PrEP

10
Nùmero e proporção de pessoas que apresentaram teste rápido 
de HIV reagente no seguimento de PrEP

11
Proporção de pessoas que soroconverteram para hepatite C 
no seguimento da PrEP

Abandono 12 Número e proporção de pacientes que abandonaram a PrEP

IST

13
Proporção de pessoas que reportaram sintomas de IST antes 
de iniciar PrEP

14
Proporção de pessoas em PrEP que reportaram sintomas de IST 
no seguimento de PrEP

15
Proporção de pessoas com confi rmação de diagnóstico de sífi lis 
antes de iniciar PrEP

16
Proporção de pessoas que adquiriram sífi lis no seguimento 
de PrEP 

Rede de serviços
17

Número e proporção de serviços selecionados que dispensaram 
PrEP nos primeiros seis meses de implantação

18 Quantidade de pessoas que iniciaram PrEP/serviço

Fonte: DIAHV/SVS/MS.
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ANEXOS

ANEXO A - Material informativo para usuários de PrEP

Folder – “O essencial sobre PrEP”
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Fonte: DIAHV/SVS/MS.
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ANEXO B – Formulário de Cadastramento de Usuários
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ANEXO C – Ficha de Primeiro Atendimento

Ficha de Primeiro Atendimento em Profilaxias PrEP
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Fonte: MS.
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ANEXO D – Ficha de Primeiro Retorno 
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ANEXO E – Ficha de Monitoramento Clínico 
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